
 
 
 
 

 

PARECER TÉCNICO CONCORRÊNCIA 001-2026 
ANÁLISE DE CONFORMIDADE 

 
CONCORRÊNCIA ELETRONICA Nº 001.2026 – IMPLEMENTAÇÃO, 
FORNECIMENTO, INSTALAÇÃO, HOMOLOGAÇÃO E MANUTENÇÃO DE 
USINA DE GERAÇÃO DE ENERGIA SOLAR FOTOVOLTAICA. 
PROPOSTA DE PREÇOS APRESENTADA PELA EMPRESA DEL REY 
ENGENHARIA LTDA. 

 
OBJETO DA LICITAÇÃO: 

Implementação, Fornecimento, Instalação, Homologação e Manutenção de Usina de Geração de 
Energia Solar Fotovoltaica, conforme condições e especificações estabelecidas no Edital e seus 
Anexos — Prefeitura Municipal de Buritirana/MA. 

 

DO PARECER:  

SÍNTESE DOS APONTAMENTOS DA DILIGÊNCIA ANTERIOR 

O Parecer Técnico nº 005/2026, emitido no âmbito da Concorrência Eletrônica nº 001/2026, 
identificou, entre outras irregularidades, dois vícios de natureza grave nas Composições de Preços 
Unitários (CPUs) apresentadas pela licitante SOLLAR ENGENHARIA E SERVIÇOS LTDA, a 
saber: 

 

1.  PLANILHA ORÇAMENTÁRIA SINTÉTICA — ITEM 12.12 

Na verificação da Planilha Orçamentária Sintética, constatou-se equívoco na apresentação 
do item 12.12, cujos valores de quantitativos estão divergentes em relação à planilha orçamentária 
da Administração. A discrepância compromete a fidelidade da proposta ao objeto licitado e impede 
a correta aferição dos custos estimados para esse grupo de serviços. 

2a.  COMPOSIÇÕES DE PREÇOS UNITÁRIOS — ENCARGOS SOCIAIS EM 
DESACORDO COM O EDITAL (ITEM VII, ALÍNEA "b") 

Da análise criteriosa das Composições de Preços Unitários (CPUs) apresentadas, verificou-
se que a licitante SOLLAR ENGENHARIA E SERVIÇOS LTDA não aplicou nas CPUs os 
regimes de encargos sociais estabelecidos no item VII, alínea "b", do Edital. O descumprimento é 
objetivo e incontroverso, configurando afronta direta à exigência editalícia, às normas trabalhistas 
aplicáveis e à Súmula TCU nº 258, que determina que as composições de custo unitário devem 
refletir os encargos sociais efetivamente incidentes sobre a mão de obra na forma prevista no 
instrumento convocatório. 

2b.  COMPOSIÇÕES DE PREÇOS UNITÁRIOS — AUSÊNCIA DE DETALHAMENTO 
DE MÃO DE OBRA E ENCARGOS SOCIAIS 

Verificou-se, ainda, a ausência de detalhamento dos valores de mão de obra e de encargos 
sociais em todos os itens das Composições de Preços Unitários (CPUs). A omissão inviabiliza a 
verificação da exequibilidade dos preços unitários ofertados, em desconformidade com as 
exigências editalícias e com a metodologia estabelecida pelo Acórdão TCU nº 2.622/2013 – 
Plenário, que exige a abertura plena dos custos diretos e indiretos nas composições unitárias para 
permitir o controle da conformidade dos preços apresentados. 

5.  CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO — DIVERGÊNCIA DE VALOR TOTAL 

Na análise do Cronograma Físico-Financeiro, constatou-se inconsistência no valor total 
apresentado: a soma das parcelas do cronograma totaliza R$ 4.335.849,97, enquanto o valor total 
da Planilha Orçamentária corresponde a R$ 4.335.850,00 — divergência de R$ 0,03 (três 
centavos). Embora o valor absoluto da diferença seja irrisório, a inconsistência evidencia falta de 



 
 
 
 

 

conferência interna da proposta, devendo ser objeto de diligência para regularização formal do 
documento. 

6.  CURVA ABC DE SERVIÇOS — GRUPO A NÃO ATINGE O PERCENTUAL 
ADOTADO PELO TCU 

Da análise da Curva ABC de Serviços apresentada pelo licitante, observou-se 
irregularidade metodológica na classificação dos grupos, pois o Grupo A encerrou com percentual 
acumulado de 29,87%, muito aquém do parâmetro de ~80% orientado pelo Acórdão TCU nº 
498/2013-Plenário. O critério técnico correto determina que o Grupo A compreenda os itens que, 
em ordem decrescente de valor total, representem aproximadamente 80% do montante orçado. O 
Grupo B deveria abranger os itens entre 80% e 95%, e o Grupo C os demais. A subclassificação 
adotada pelo licitante compromete a rastreabilidade dos itens de maior impacto financeiro e 
configura irregularidade metodológica na apresentação da planilha de Curva ABC. 

QUADRO SÍNTESE DAS IRREGULARIDADES 

 

Nº Irregularidade / Inconsistência Fundamento / Impacto Situação 

1 Planilha Orçamentária Sintética — item 12.12 
com quantitativos divergentes 

Divergência de quantitativos em relação à 
planilha da Administração GRAVE 

2a CPU — Encargos sociais em desacordo com o 
edital (item VII, alínea "b") 

Licitante não aplicou os regimes exigidos — 
afronta à Súmula TCU 258 GRAVE 

2b CPU — Ausência de detalhamento de mão de 
obra e encargos sociais 

Inviabiliza verificação de exequibilidade — 
Acórdão TCU 2.622/2013 GRAVE 

5 Cronograma Físico-Financeiro — valor total 
divergente em R$ 0,03 

Total cronograma: R$ 4.335.849,97 × 
planilha: R$ 4.335.850,00 ATENÇÃO 

6 Curva ABC — Grupo A não atinge ~80% do 
valor acumulado (TCU) 

Licitante encerrou Grupo A com 29,87% — 
critério TCU não observado GRAVE 

 

DO NÃO ATENDIMENTO À DILIGÊNCIA 

Decorrido o prazo fixado pela Comissão Permanente de Licitação, a licitante SOLLAR 
ENGENHARIA E SERVIÇOS LTDA não apresentou as correções exigidas nos itens 2a e 2b, 
mantendo nas CPUs: 

 

• A aplicação de encargo social horista de 213,35% (duzentos e treze vírgula trinta e cinco 
por cento) em varias percentual sem correspondência em qualquer das fontes de preços 
declaradas na capa do Relatório Analítico nos itens 3.1, 3.2, 3.4, 3.5, 3.6, 4.1, 4.2 e 4.4, 
conforme verificado nos campos VALOR ENCARGOS das referidas composições 

• O resultado negativo no campo VALOR ENCARGOS das referidas composições, 
decorrente da inversão aritmética do sinal do encargo — reduzindo artificialmente o custo 
unitário, quando encargos sociais constituem, por definição, acréscimo obrigatório ao custo 
da mão de obra; 

• O descumprimento CPU — Encargos sociais em desacordo com o edital (item VII, alínea "b") é objetivo 
e incontroverso, configurando afronta direta à exigência editalícia, às normas trabalhistas 
aplicáveis e à Súmula TCU nº 258, que determina que as composições de custo unitário 
devem refletir os encargos sociais efetivamente incidentes sobre a mão de obra na forma 
prevista no instrumento convocatório. 

 

 



 
 
 
 

 

Item Exigência da Diligência Situação Efeito 

2a 
Reapresentar CPUs com aplicação dos 
regimes de encargos sociais previstos no 
item VII, alínea 'b', do Edital 

NÃO ATENDIDO Vício insanável 
mantido 

2b 
Reapresentar CPUs com detalhamento 
completo dos valores de mão de obra e 
encargos sociais em todos os itens 

NÃO ATENDIDO Vício insanável 
mantido 

O não atendimento à diligência, no tocante aos itens 2a e 2b, consolida os vícios como insanáveis, 
afastando definitivamente a possibilidade de correção ou saneamento na fase de julgamento de 
propostas 

DA CONCLUSÃO E ENCAMINHAMENTO 

Diante do exposto, constata-se que a licitante SOLLAR ENGENHARIA E SERVIÇOS 
LTDA não atendeu integralmente à diligência instaurada pelo Parecer Técnico 005/2026, já 
antecipou expressamente esta consequência, ao consignar que "o não atendimento no prazo 
fixado, ou a reapresentação que não sane integralmente as irregularidades identificadas, 
ensejará a desclassificação da proposta". 

A licitante foi devidamente notificada por diligência instaurada nos termos do art. 64 da 
Lei nº 14.133/2021 e dispôs de prazo regular para regularização. A resposta apresentada não 
cumpriu o objeto específico da notificação, evidenciando que os vícios não são passíveis de nova 
diligência, pois: (i) a licitante já exerceu seu direito de saneamento; (ii) as irregularidades 
permaneceram em sua essência; e (iii) admitir nova oportunidade de regularização implicaria 
tratamento desigual em relação aos demais licitantes que apresentaram suas propostas em 
conformidade com as exigências do edital desde a fase inicial. 

Fundamentado no art. 59, V e § 1º, da Lei nº 14.133/2021 — especialmente após o 
esgotamento da via de saneamento prevista no art. 64 —, e com esteio na Súmula TCU nº 258 e no 
Acórdão TCU nº 2.622/2013 – Plenário, este Engenheiro Fiscal OPINA PELA 
DESCLASSIFICAÇÃO da proposta da licitante SOLLAR ENGENHARIA E SERVIÇOS 
LTDA, por ausência de consistência técnica e econômica no exposição acima, submetendo o 
presente à deliberação da Comissão Permanente de Licitação — CPL para as providências cabíveis. 

 

Assim conclui-se e faz-se o encaminhamento de resposta; 

Atenciosamente; 

 
 
 
Buritirana, 14 de abril de 2026. 
 
 

 
 
 
 

 
Hercules Siqueira de Lima 

Engenheiro Civil 
CREA MA 112067612-6 


